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O objetivo desta publicação é disponibilizar aos ministros, magistrados 
convocados e servidores do Tribunal da Cidadania, estudantes e operadores 
do Direito, fontes de informação que contribuam para a ampliação dos 
conhecimentos a respeito de temas atuais. 
 
Esta edição das Bibliografias Selecionadas aborda o tema “Gratuidade de 
Justiça”, contendo publicações sobre o assunto editadas entre 2017 e 2020. 
 
Para composição desta bibliografia, foram utilizadas as seguintes fontes de 
informação: Biblioteca Digital Jurídica do Superior Tribunal de Justiça (BDJur) e 
Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI). A Bibliografia reúne documentos de 
doutrina e legislação. As ideias e opiniões expostas na doutrina são de 
responsabilidade exclusiva dos autores e não refletem a opinião do STJ. 
 
Os textos de acesso restrito podem ser acessados somente pelos ministros, 
magistrados convocados, servidores e estagiários do STJ. Para outras 

















ARTIGOS DE REVISTAS 
 
CARDOSO, Oscar Valente. Requerimento da Justiça gratuita no recurso e 
preparo. ADV Advocacia Dinâmica: informativo semanal, Rio de Janeiro, n. 40, 
p. 470-469, out. 2018. 
Localização: STJ, CAM, PGR, STF, TJDFT 
 
CARDOSO, Oscar Valente. A Justiça gratuita no Código de Processo Civil. 
ADV Advocacia Dinâmica: informativo semanal, Rio de Janeiro, n. 17,  
p. 181-180, abr. 2018. 
Localização: STJ, CAM, PGR, STF, TJDFT 
 
CARVALHO, Augusto César Leite de; ARRUDA, Kátia Magalhães. Os 
honorários de sucumbência na reforma trabalhista e sua repercussão no 
acesso à Justiça do hipossuficiente. Revista Magister de Direito do Trabalho, 
Porto Alegre, v. 16, n. 92, p. 5-19, set./out. 2019. 
Localização: SEN, STF, TST 
 
CARVALHO, João Carlos Salles de. O acesso à função jurisdicional e a 
gratuidade judiciária às entidades do terceiro setor. Revista de Direito do 
Terceiro Setor, Belo Horizonte, v. 13, n. 25, p. 53-63, jan./jun. 2019. 
Localização: STF, TCDF, TJDFT 
 
CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa; JORGE NETO, Francisco 
Ferreira. O direito fundamental à assistência judiciária gratuita prestada pelo 
Estado e seus desdobramentos com a reforma trabalhista. Revista Eletrônica 
[do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 9, n. 84, p. 64-71, 
dez./jan. 2019/2020.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
CHAVES, Denisson Gonçalves; CARVALHO, Luiz Alberto Holanda. A reforma 
trabalhista e a mitigação do direito fundamental à assistência jurídica integral e 
gratuita. Revista do Tribunal Superior do Trabalho, Rio de Janeiro, v. 85, n. 2, 
p. 180-206, abr./jun. 2019.  
Localização: STJ, SEN, CAM, STF, TST 
 
CORREIA, Érica Paula Barcha. O direito aos benefícios da Justiça gratuita e a 
vedação à decisão surpresa no Direito Previdenciário. Revista Síntese: direito 
previdenciário, Porto Alegre, v. 16, n. 81, p. 81-86, nov./dez. 2017.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
DIAS, Sandra Mara de Oliveira. Justiça gratuita onerosa e honorários 
advocatícios sucumbenciais na Justiça do Trabalho. Revista Eletrônica [do] 
Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, v. 9, n. 84, p. 52-63, 
dez./jan. 2019/2020.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
  
 




FONSECA, Vicente José Malheiros da. Reforma trabalhista e benefício da 
Justiça gratuita: tópicos polêmicos. Revista do Tribunal Regional do Trabalho 
da 8. Região, Belém, v. 52, n. 103, p. 19-53, jul./dez. 2019.  
Localização: SEN, CAM, TST 
TEXTO DE ACESSO ABERTO  
 
FREDIANI, Frediani, Yone. Honorários advocatícios e periciais: sucumbência, 
custas e Justiça gratuita e a Lei 13.467/17. Revista de Direito do Trabalho, 
São Paulo, v. 45, n. 203, p. 21-28, jul. 2019.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, TJDFT, TST 
 
GAIA, Fausto Siqueira. Gratuidade de Justiça em tempos de reforma 
trabalhista. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo, v. 84, n. 1, p. 41-51, 
jan. 2020. 
Localização: STJ, CAM, STF, TST 
 
GASPAR, Danilo Gonçalves. A responsabilidade pelo pagamento dos 
honorários advocatícios e periciais do beneficiário da Justiça gratuita após a Lei 
n. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). Revista Eletrônica do Tribunal Regional 
do Trabalho da Bahia, Bahia, v. 7, n. 10, p. 8-29, out. 2018.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
GASPAR, Danilo Gonçalves; VEIGA, Fabiano Aragão. A responsabilidade pelo 
pagamento dos honorários advocatícios e periciais do beneficiário da Justiça 
gratuita após a Lei n. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). Direito Unifacs: 
debate virtual, Salvador, n. 215, p. 1-21, maio 2018.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
GOES, Alfredo. A responsabilidade processual do beneficiário de Justiça 
gratuita sobre os honorários advocatícios e a garantia de acesso à Justiça. 
Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo, v. 82, n. 3, p. 312-319, mar. 
2018.  
Localização: STJ, SEN, CAM, STF, TJDFT, TST 
 
GÓNGORA, Paloma Nunes. Execução fiscal. Embargos à execução. Exigência 
da garantia do juízo pelo beneficiário da assistência judiciária. 
Inadmissibilidade. Controvérsia que deve ser resolvida pelo lado da 
hipossuficiência, afim de garantir o direito de defesa. Revista de Direito 
Tributário Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 20, p. 168-182, set./out. 2019.  
Localização: STJ, SEN, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
GOSDAL, Thereza Christina. A Justiça gratuita após a reforma trabalhista. 
Revista Eletrônica [do] Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, Curitiba, 
v. 9, n. 84, p. 40-51, dez./jan. 2019/2020.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
  
 




HADDAD NETO, Orlando. Justiça gratuita e advocacia pro bono: aspectos 
constitucionais. Revista de Processo, São Paulo, v. 43, n. 276, p. 45-57, 
fev. 2018.  
Localização: STJ, STF, STM, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
JOÃO, Paulo Sérgio. Mudanças na gratuidade de Justiça e nos honorários de 
sucumbência. Repertório IOB de Jurisprudência: civil, processual, penal e 
comercial, São Paulo, n. 4, p. 138-137, 2. quinz. fev. 2020.  
Localização: STJ, SEN, CAM, AGU, PGR, STF, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
KOURY, Luiz Ronan Neves. A gratuidade da Justiça no novo CPC e o 
processo do trabalho. Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo, v. 81,  
n. 7, p. 794-800, jul. 2017.  
Localização: STJ, CAM, STF, TJDFT, TST 
 
KOURY, Luiz Ronan Neves; ASSUNÇÃO, Carolina Silva Silvino. A gratuidade 
da Justiça no processo do trabalho: reflexões à luz do CPC e da Lei 
n. 13.467/17. Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 3. Região, Belo 
Horizonte, p. 29-48, nov. 2017. Número especial. 
Localização: TST 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
MARQUES, Rafael da Silva. Justiça gratuita e honorários do perito. Revista 
Fórum Justiça do Trabalho, Belo Horizonte, v. 35, n. 414, p. 93-98, jun. 2018. 
Localização: CAM, AGU, TST 
 
MATHEUS, Ana Carolina Couto. A prestação de assistência jurídica integral e 
gratuita pelos municípios e a efetivação de direitos fundamentais. Revista de 
Doutrina e Jurisprudência [do] Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios, Brasília, v. 109, n. 2, p. 247-263, jan./jun. 2018.  
Localização: STJ, SEN, CAM, TJDFT 
 
MELO, Leonardo Ranieri Lima. O acesso à Justiça do hipossuficiente. Revista 
Fórum Trabalhista, Belo Horizonte, v. 8, n. 34, p. 73-95, jul./set. 2019. 
Localização: AGU, TST 
 
MENDONÇA, Ana Luiza Fischer Teixeira de Souza. Um convite ao litígio 
responsável: gratuidade de Justiça, honorários periciais e honorários 
advocatícios no processo do trabalho, segundo a Lei n. 13.467/2017. Revista 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3. Região, Belo Horizonte, p. 479-491, 
nov. 2017. Número especial. 
Localização: TST 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
MIZIARA, Raphael. Novidades em torno do benefício da Justiça gratuita na 
CLT reformada e o ônus financeiro do processo. Revista de Direito do 
Trabalho, São Paulo, v. 44, n. 185, p. 85-104, jan. 2018.  
Localização: STJ, SEN, CAM, PGR, STF, TJDFT, TST 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
  
 




MOLINA, André Araújo. A gratuidade da Justiça no contexto da reforma 
trabalhista. Revista de Direito do Trabalho, São Paulo, v. 45, n. 197, p. 57-82, 
jan. 2019.  
Localização: STJ, SEN, PGR, STF, TJDFT, TST 
 
NASSAR, Rosita de Nazaré Sidrim. Honorários de sucumbência ao beneficiário 
da Justiça gratuita: proposta interpretativa à luz do princípio da proteção. 
Revista LTr: legislação do trabalho, São Paulo, v. 82, n. 7, p. 779-780,  
jul. 2018.  
Localização: STJ, SEN, CAM, STF, TJDFT, TST 
 
NÚÑEZ, Lucas Pahl Schaan. Uma análise racional do benefício da gratuidade 
judiciária e dos pressupostos para a sua concessão. Revista Eletrônica de 
Direito Processual, Rio de Janeiro, v. 19, n. 3, p. 455-480, set./dez. 2018.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
PIGNANELI, Guilherme da Costa Ferreira; GONÇALVES, Oksandro. Análise 
econômica da gratuidade da Justiça: do amplo acesso à Justiça à crise do 
Poder Judiciário. Revista Brasileira de Direito Processual, Belo Horizonte, v. 26, 
n. 103, p. 125-153, jul./set. 2018.  
Localização: STJ, AGU, STF, TJDFT 
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
 
PIMENTA, Liana de Barros. A assistência jurídica na prevenção de danos 
ambientais: o papel da Defensoria Pública na educação ambiental e na difusão 
das noções de corresponsabilidade e coparticipação. Fórum de Direito Urbano 
e Ambiental, Belo Horizonte, v. 18, n. 103, p. 68-78, jan./fev. 2019. 
Localização: STJ, AGU, STF, TCDF 
 
RIBEIRO, Ivete. Benefício da Justiça gratuita e acesso à Justiça. Arquivos do 
Instituto Brasileiro de Direito Social Cesarino Junior, São Paulo, v. 42, p. 49-60, 
2018. 
Localização: CAM, TST 
 
ROCHA, Fábio Ribeiro da. Lei 13.467/2017 e os aspectos controvertidos do 
benefício constitucional da gratuidade judicial. Revista do Tribunal Regional do 
Trabalho da 3. Região, Belo Horizonte, v. 64, n. 97, p. 185-199, jan./jun. 2018.  
Localização: SEN, CAM, TST 
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
RODRIGUES JÚNIOR, José Augusto. Gratuidade da Justiça. Revista do 
Tribunal do Trabalho da 2. Região, São Paulo, n. 20, p. 82-88, 2018.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
SCHMITZ, Luna. O direito da gratuidade da Justiça em demandas 
previdenciárias diante da restrição orçamentária da Justiça Federal. Revista 
Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 9, n. 54, p. 105-122, 
dez./jan. 2020.  
TEXTO DE ACESSO RESTRITO 
  
 




SENTO-SÉ, Jairo Ramos. Uma releitura do benefício da Justiça gratuita no 
processo do trabalho. Direito Unifacs: debate virtual, Salvador, n. 226, p. 1-14, 
abr. 2019.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
TROIS, Charles Luz de. Justiça gratuita: uma proposta exegética integrativa da 
Lei nº 9.099/95 ao processo do trabalho. Revista do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4. Região, Porto Alegre, v. 47, n. 46, p. 47-63, 2018. 
Localização: TST 
 
URNAU, Evandro Luís. Assistência judiciária gratuita e gratuidade judiciária à 
luz do novo CPC. Revista Eletrônica: acórdãos, sentenças, ementas, artigos e 
informações [do] Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, Porto Alegre, 
v. 13, n. 206, p. 49-54, ago. 2017.  
TEXTO DE ACESSO ABERTO 
 
VARGAS, Cirilo Augusto. Assistência jurídica integral e inconstitucionalidade do 
art. 341, parágrafo único, do CPC/2015. ADV Advocacia Dinâmica: informativo 
semanal, Rio de Janeiro, n. 42, p. 527-524, out. 2017. 
Localização: STJ, CAM, PGR, STF, TJDFT 
 
 
CAPÍTULOS DE LIVROS 
 
AZEVEDO, Júlio Camargo de. O novo regime jurídico aplicado à gratuidade de 
Justiça e sua recorribilidade no CPC/2015. In: NERY JUNIOR, Nelson; 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim (coord.). Aspectos polêmicos e atuais dos 
recursos cíveis: e assuntos afins. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. 
p. 289-315. 
Localização: STF, TJDFT 
 
BARROS, Vinícius Diniz Monteiro de. Assistência jurídica integral e gratuita e 
direito de defesa: a experiência da Defensoria Pública da União no Brasil. In: 
BALLESTEROS, Paula R. (coord.). Desafiando a inquisição: ideias e propostas 
para a reforma processual penal no Brasil. Santiago: CEJA, 2017. p. 147-163. 
Localização: MJU, PGR, STF 
 
CAMPINHO, Sérgio. A assistência judiciária gratuita pode ser deferida à 
pessoa jurídica em regime de recuperação judicial ou de falência, se 
comprovada, de forma inequívoca, a situação de precariedade financeira que 
impossibilite o pagamento dos encargos processuais. In: WARDE JÚNIOR, 
Walfrido Jorge (coord.). Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores: volume VIII, 
Direito Comercial. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017. p. 399-410. 
Localização: STJ, STF, TJDFT 
  
 




CUNHA, Rogerio de Vidal. Os desafios da Justiça gratuita como instrumento de 
acesso à jurisdição no CPC/15. In: CARVALHO FILHO, Antônio; SAMPAIO 
JUNIOR, Herval (org.). Os juízes e o novo CPC. Salvador: JusPODIVM, 2017. 
p. 35-82. 
Localização: SEN, STF, TJDFT, TST 
 
ESTEVES, Diogo. A gratuidade de justiça no novo CPC. In: OLIVEIRA, 
Alexandre Mendes Lima de et al. CPC/2015: perspectivas da defensoria 
pública. Salvador: JusPODIVM, 2017. p. 127-170. 
Localização: MJU 
 
FABIANO, Isabela Márcia de Alcântara; BENEVIDES, Sara Costa. Justiça 
gratuita, honorários periciais e honorários advocatícios na Lei n. 13.467/2017: 
possíveis soluções em caso de improcedência do pedido formulado na ADI 
5766. In: HORTA, Denise Alves (coord.). Direito do Trabalho e processo do 




FERNANDES, Juliano Gianechini. Honorários periciais, honorários de 
sucumbência e custas por arquivamento: assistência judiciária gratuita e 
inconstitucionalidades da Lei nº 13.467/2017. In: AZEVEDO, André Jobim 




FOLEY, Glaucia Falsarella. Justiça comunitária: uma experiência 
emancipatória. In: ALMEIDA, Tania; JONATHAN, Eva; PELAJO, Samantha 
(coord.). Mediação de conflitos: para iniciantes, praticantes e docentes. 
Salvador: JusPODIVM, 2019. p. 483-489. 
Localização: TCDF, TJDFT, TST 
 
FUX, Marianna. A tutela do hipossuficiente no novo Código de Processo Civil. 
In: MENDES, Aluisio Gonçalves de Castro (coord.). O novo processo civil 
brasileiro: temas relevantes: estudos em homenagem ao professor, jurista e 
Ministro Luiz Fux. Rio de Janeiro: GZ, 2018. v. 3, p. 239-249. 
Localização: STJ, PGR, SEN, STF, TJDFT, TST 
 
GONÇALVES FILHO, Edilson Santana. Cooperação jurídica internacional, 
gratuidade judiciária e assistência jurídica internacionais e o Código de 
Processo Civil de 2015. In: OLIVEIRA, Alexandre Mendes Lima de et al. 









KRIEGER, Bruno Thiago; LENZ, Eduardo Bruns. As mudanças na gratuidade 
judiciária pela Lei 13.467/2017 e o acesso à Justiça. In: KRIEGER, Bruno 
Thiago et al. (org.). Aspectos destacados da reforma trabalhista. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2018. p. 275-291. 
Localização: TST 
 
MEGALE, Maria Helena Damasceno e Silva; VELOSO, Beatriz Aguiar 
Bovendorp; VARGAS, Cirilo Augusto. O papel da Defensoria Pública na 
superação do modelo adjudicatório de acesso à Justiça no Brasil. In: ALVES, 
Lucélia de Sena; ORSINI, Adriana Goulart de Sena (org.). Reflexões acerca do 
acesso à Justiça pela via dos direitos. Belo Horizonte: D'Plácido, 2018.  
p. 69-123. 
Localização: TJDFT, TST 
 
MENDES, Iratelma Cristiane Martins. Honorários advocatícios: impedimento de 
acesso à Justiça ou avanço social? In: CARVALHO, Luciana Paula de Vaz; 
MONTAL, Zélia Maria Cardoso (org.). Reforma trabalhista em perspectiva: 
desafios e possibilidades. 2. ed. São Paulo: LTr, 2019. p. 194-202. 
Localização: STM, TCDF, TST 
 
NUSDEO, Marcos Fabio de Oliveira. A advocacia pública como função 
essencial à Justiça. In: HIROSE, Regina Tamami; MOURÃO, Carlos Figueiredo 
(coord.). Advocacia pública contemporânea: desafios da defesa do Estado. 
Belo Horizonte: Fórum, 2019. p. 165-184. 
Localização: STF, TCDF, TJDFT 
 
OLIVEIRA, Vitor Eduardo Tavares de. O Brasil sem defensores: a Defensoria 
Pública e o acesso à Justiça. In: FORGIONI, Paula A. et al. (coord.). Direito 
Empresarial, direito do espaço virtual e outros desafios do Direito: homenagem 
ao professor Newton de Lucca. São Paulo: Quartier Latin, 2018. p. 313-321. 
Localização: STJ, TST 
 
ROMAR, Carla Teresa Martins. Gratuidade e sucumbência sob a perspectiva 
do acesso à Justiça. In: CARVALHO, Luciana Paula de Vaz; MONTAL, Zélia 
Maria Cardoso (org.). Reforma trabalhista em perspectiva: desafios e 
possibilidades. 2. ed. São Paulo: LTr, 2019. p. 183-189. 
Localização: STM, TCDF, TST 
 
SANTOS, Eduardo Fraga dos. O direito de acesso à Justiça e a Reforma 
Trabalhista: uma análise constitucional acerca das modificações no instituto da 
Justiça gratuita trazida pelo Lei n° 13.467/2017. In: GLASENAPP, Ricardo; 
PINTO, Renata (coord.). Propostas para uma nova nação: o futuro do Brasil em 








SANTOS, Fábio Moreira. O acesso à Justiça, a assistência judiciária e a 
Justiça gratuita após a reforma trabalhista. In: SOARES, Carlos Henrique; 
ANDRADE, Francisco Rabelo Dourado de; SANTOS, Fábio Moreira (coord.). 




SEVERO, Valdete Souto. O esvaziamento da gratuidade como elemento de 
vedação de acesso à Justiça. In: SEVERO, Valdete Souto; SOUTO MAIOR, 
Jorge Luiz (coord.). Resistência: aportes teóricos contra o retrocesso 






ALVES, Cleber Francisco; GONZÁLEZ, Pedro. Defensoria Pública no século 
XXI: novos horizontes e desafios. 1. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. 
224 p. 
Localização: STJ, SEN, STF 
SUMÁRIO 
 
CÂNDIDO, Geraldo Gallo. Seguro jurídico e acesso à Justiça: estudo sobre a 
viabilidade de implantação do contrato de seguro jurídico no Brasil. Rio de 




CUNHA, Danilo Fontenele Sampaio. O acesso à Justiça e a legitimidade 
sensível: perspectivas dialógicas nas atividades jurisdicionais. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2018. 450 p. 
Localização: STJ, TCDF, TST  
SUMÁRIO 
 
CUNHA, Rogerio de Vidal. Manual da Justiça gratuita. 2. ed., rev. e atual. de 
acordo com a reforma trabalhista e o novo CPC. Curitiba: Juruá, 2018. 175 p. 
Localização: SEN, TST 
SUMÁRIO 
 
GONÇALVES, Cláudia Maria da Costa. Assistência jurídica pública: direitos 
humanos e políticas sociais. 3. ed., rev. e atual. até a Emenda Constitucional 
93/2016. Curitiba: Juruá, 2017. 113 p. 
Localização: SEN, TJDFT 
 
GUIMARÃES, Leísa Mara Silva. Ministério Público resolutivo: no enfoque do 









LEAL, Marcialina. O acesso à Justiça no contexto do procedimento eletrônico. 
Rio de Janeiro: Autografia, 2019. 156 p. 
Localização: TST 
 
MEDEIROS, Isabela. Assistência jurídica gratuita: cidadania e emancipação. 
3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017. 148 p. 
Localização: PGR 
 
SANTOS, Caio Santiago Fernandes. Defensoria Pública e movimentos sociais: 





TEIXEIRA FILHO, Manoel Antonio. Custas, gratuidade da Justiça, honorários 
periciais, honorários de sucumbência, litigância de má-fé. São Paulo: LTr, 
2018. 87 p. 
Localização: TST 
 
WATANABE, Kazuo. Acesso à ordem jurídica justa: (conceito atualizado de 
acesso à Justiça): processos coletivos e outros estudos. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2019. xxvi, 421 p. 






BRASIL. Lei n. 1.060, de 5 de fevereiro de 1950. Estabelece normas para a 
concessão de assistência judiciária aos necessitados. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 13 fev. 1950. 
TEXTO COMPLETO 
